EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE ___________________________/MG: 

 


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, através de seu Órgão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com fundamento no artigo 37, § 4° e artigo 129, inciso III, ambos da Constituição Federal; artigos 1°, inciso IV, 5°e 21, todos da Lei n.° 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública); artigo 25, IV, “a”, da Lei n.° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), com base nos dados probatórios coligidos nos autos do Processo Administrativo n.º ____/______, bem como pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos, vem, respeitosamente, propor AÇÃO CIVIL DE RESPONSABILIZAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CUMULADA COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DANO MORAL COLETIVO, em face de

1. NONONONONONO, brasileiro(a), Prefeito Municipal, residente na rua.....
1. DOS FATOS

Segundo se apurou nos autos do Inquérito Civil anexo, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais e o Município de ____________________________, por meio do réu, ora Prefeito Municipal, no dia __/__/__, celebrou um específico Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC incluso), pelo qual estes assumiram, voluntariamente, as seguintes obrigações: 

“1. OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, através da sua Secretaria de Assistência Social, no prazo de ___________, implantar o Serviço de Acolhimento Familiar e/ou o Serviço de Acolhimento Institucional, com toda a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos estabelecidos, minimamente, nas diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, na normatização do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS, bem como nas “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009.

 1.1 Durante o período concedido no caput deste item (ou até que se efetive integralmente as políticas de acolhimento no respectivo município), o COMPROMITENTE promoverá o acolhimento de todos infantes e adolescentes, que por ventura, dele necessitarem, encaminhados pela autoridade judiciária, ou excepcionalmente, em caráter de urgência, pelo Conselho Tutelar, preferencialmente, em imóvel residencial urbano, a ser garantido com recursos da política de aluguel social (ou qualquer outro recurso desvinculado inserto no Fundo Municipal de Assistência Social, devendo, neste caso, assegurar o integral acompanhamento e atendimento dos acolhidos e das respectivas famílias de origem, por meio de equipe técnica  exclusiva, composta, no mínimo, de psicólogo e assistente social, ainda que contratados em caráter excepcional e temporário, devendo tais profissionais elaborar um Projeto Político-Pedagógico provisório para essa situação peculiar, além de atuar mediante a confecção de Planos Individuais de Atendimento (PIA’s) para atender o disposto no artigo 101, § 4º, do ECA.

2. No que diz respeito ao serviço de acolhimento familiar, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a estruturá-lo de forma a viabilizar a eficiente prestação dos serviços socioassistenciais de atendimento às crianças e adolescentes, de acordo com as indicações abaixo:

a) 01 Coordenador, com nível superior e experiência na área da política social de proteção à infância e juventude, ou de políticas públicas e da rede de serviços da cidade e região;

b) 01 Psicólogo e 01 Assistente Social: Equipe Técnica com experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. A referida equipe deverá acompanhar até 15 famílias de origem e 15 famílias acolhedoras, além das crianças e dos adolescentes acolhidos. Sugere-se carga horário mínima de 30 horas semanais;

c) Sala para equipe técnica: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc), com independência e separação de outras atividades e/ou programas que a instituição desenvolva.

d) Sala de coordenação: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil/financeira, documental, logística, etc.)

e) Sala de atendimento: Com espaço e mobiliário suficiente para atendimento individual ou familiar e condições que garantam privacidade.

f) Sala / espaço para reuniões: Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais.

3. Em relação ao serviço de acolhimento institucional, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a estruturá-lo na modalidade CASA-LAR, de forma a viabilizar a eficiente prestação dos serviços socioassistenciais de atendimento às crianças e adolescentes, conferindo conforto e privacidade aos atendimentos prestados pelo referido equipamento social, de acordo com as indicações contidas abaixo:

a) 01 Coordenador, com formação mínima em nível superior e experiência na área da Infância e Juventude. 
b) 01 Equipe Técnica exclusiva (psicólogo e assistente social), preferencialmente com experiência comprovada no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. Estes profissionais deverão cumprir, na Casa-Lar, carga horária mínima de 30 horas semanais.

c) 01 Educador/Cuidador  Social, com formação mínima em nível médio e capacitação específica (desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes). O serviço Casa-Lar deverá disponibilizar, no mínimo, 1 profissional para até 10 usuários, por turno. Essa quantidade deverá ser aumentada quando houver usuários que demandem atenção específica (com deficiência, com necessidades específicas de saúde, pessoas soropositivas, idade inferior a um ano). Para tanto, deverá ser adotada a seguinte relação:

 
c.1) 01 cuidador para cada 8 usuários, quando houver 1 usuário com demandas específicas;

 
c.2) 01 cuidador para cada 6 usuários, quando houver 2 ou mais usuários com demandas específicas.

d) 01 Auxiliar de educador social, com formação mínima Ensino Fundamental e capacitação específica (desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes). A Casa-Lar deverá contar, no mínimo, com 1 profissional para até 10 usuários, por turno. A quantidade de auxiliares de educador por usuário deverá ser aumentada quando houver usuários que demandem atenção específica, na mesma proporção mencionada para os educadores. Cabe aos auxiliares funções relacionadas aos cuidados com a moradia, organização, limpeza do ambiente e do vestuário, preparação dos alimentos, dentre outros. 

 3.1 A infraestrutura e os espaços mínimos para funcionamento da Casa-Lar deverão estar localizados em área residencial, sem distanciar-se, excessivamente, do ponto de vista geográfico e socioeconômico, da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos, e sem placas indicativas ou nomenclaturas que impliquem a estigmatização dos usuários. O imóvel onde o serviço funcionará deverá dispor, no mínimo, da seguinte infraestrutura:

a) Quartos: É recomendado que sejam mantidas 04 crianças por quarto. Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas e/ou berços e/ou beliches dos usuários e para a guarda dos pertences pessoais de cada criança de forma individualizada (armários, guarda-roupa etc.)
. Sugere-se a seguinte metragem: 2,25 m² para cada ocupante. Caso o ambiente de estudos seja organizado no próprio quarto, a dimensão dos mesmos deverão ser aumentadas para 3,25 m² para cada ocupante.  

b) Quarto para educador/cuidador: Com metragem suficiente para acomodar cama, e mobiliário para guarda de pertences pessoais.

c) Sala de Estar ou Similiar: Espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças e adolescentes atendidos pela Casa-Lar e os educadores.

d) Sala de Jantar/Copa: Espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças e adolescente atendidos pela Casa-Lar e os educadores.

e) Ambiente para Estudo: Com espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças, adolescentes e os educadores. 

f) Banheiros: 01 lavatório, 01 vaso sanitário e 01 chuveiro para cada 6 crianças e adolescentes. Pelo menos 01 dos banheiros deverá ser adaptado a pessoas com deficiência
. Dever-se-á atentar para que o imóvel possua 01 banheiro para uso exclusivo dos funcionários, composto de 01 lavatório, 01 vaso sanitário e chuveiro.

g) Cozinha: Com espaço suficiente e adequado para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos para o número de crianças abrigadas. Recomenda-se que haja uma despensa com mobiliário suficiente para armazenar os mantimentos. 

h) Área de Serviço: Com espaço e mobiliário adequados para acomodar equipamentos, objetos e produtos de limpeza. 

i) Área externa: Espaços que possibilitem de forma segura o convívio e brincadeiras. Atente-se para o fato de que se deve priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou comunitários de lazer, esporte e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário e incentivando a socialização dos usuários.

3.2 Além dos espaços acima mencionados, o COMPROMITENTE deverá ainda disponibilizar os seguintes espaços fora da Casa-Lar:

a) Sala para Equipe Técnica: Com espaço, mobiliário e equipamentos suficientes para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões etc.).

b) Sala de Coordenação/atividades administrativas: Com espaço, mobiliário e equipamentos suficientes para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil, financeira, documental, logística etc). O espaço administrativo deve ter área reservada para arquivar prontuários das crianças e adolescentes, em condições de segurança e sigilo
.

c) Sala /Espaço: Com mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais com as famílias de origem.

 
3.3. Toda infra-estrutura da Casa-Lar deverá oferecer acessibilidade para o atendimento de pessoas com deficiências.

 4. Deverá ainda o COMPROMITENTE disponibilizar meio de transporte que possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos e da rede de serviços.

5. O COMPROMITENTE submeterá as equipes técnicas dos serviços de acolhimento familiar e/ou institucional, a capacitação específica, sistemática e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS.

6. O COMPROMITENTE OBRIGA-SE, no prazo de _____ dias, a encaminhar para a Câmara Municipal de _______ projeto de lei municipal que cuide do serviço de acolhimento familiar e/ou institucional, obedecendo aos preceitos contidos no art. 227 e parágrafos da Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Plano Nacional e Estadual de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, na Política Nacional de Assistência Social e nas diretrizes formuladas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Nacional de Assistência Social, através das “Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.

7. OBRIGA-SE, ainda, no prazo de _____ dias, a elaborar Projeto Político Pedagógico para o serviço de acolhimento familiar e/ou institucional, bem como a proceder à inscrição dele(s) junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Conselho Municipal da Assistência Social.

8. O Projeto mencionado no caput será submetido à análise da assessoria técnica da Coordenadoria Regional das Promotorias da Infância e Juventude – Macrorregião _____________________________, que emitirá parecer acerca de sua adequação e viabilidade técnica.

9. O serviço de acolhimento familiar destinar-se-á ao atendimento de, no máximo, 15 crianças e adolescentes, ressalvada a hipótese de irmãos, e o acolhimento institucional destinar-se-á ao atendimento de, no máximo, 10 crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade social, com idades entre 0 e 18 anos, e deverá seguir os princípios previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial os elencados no art. 92:

I – preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;

II – integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa;

III – atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV – desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

V – não desmembramento de grupo de irmãos;

VI – evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

VII – participação na vida da comunidade local;

VIII – preparação gradativa para o desligamento;

IX – participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

10. O COMPROMITENTE OBRIGA-SE a não receber crianças e adolescentes de outros municípios, salvo se se encontrarem em situação de trajetória de rua.

11. O COMPROMITENTE adquirirá, no prazo máximo de ____ dias, material educativo e de lazer para uso das crianças e adolescentes acolhidos na Casa-Lar, sendo, no mínimo:

	Alfabeto móvel de degrau letras cursivas
	2

	Alfabeto Divertido 60 pçs coloridas Idade: a partir de 4 anos 
	2

	Sequencia Lógica – animais
	2

	Multiblocos – 300 peças
	3

	Tapete do Alfabeto – EVA
	2

	Tangran
	2

	Fantoches
	4

	Kit super telas – pintura
	40

	Tintas para pintura – azul, branco, amarelo, verde, vermelho, marrom
	12 de cada cor

	Pincel para pintura
	15 unidades

	Quebra cabeça 
	4

	Puzzle 1.500 pçs 
	2

	Ache e encaixe geométrico
	2

	Ache e encaixe numeral
	2

	Abaco de montar
	2

	Palavras cruzadas
	3

	Jogo de xadrez
	3

	Ludo Animado
	3

	Jogo da Velha Gigante
	2

	Damas
	3

	Crokinolinho (M e F)
	2

	Cuca legal
	2

	Jogo da memória – lugares do mundo
	2

	Memória Sí-La-Bas 
	2

	Redes para vôlei e peteca
	1

	Dominó – Associação de cores e formas geométricas
	3

	Dado de pontos
	2

	Resta um
	3

	Bolas de futebol
	3

	Bola de plástico para brincadeiras
	3

	Bonecas 
	5

	Carrinhos de plástico
	10

	DVD de filmes e desenhos infantis
	10

	Revistas em quadrinhos
	Várias

	Livros infantis
	Vários 

	Parquinho para área externa
	1


12. O COMPROMITENTE OBRIGA-SE, no prazo de ____, a designar uma ou mais equipes de referência na Secretaria Municipal de Assistência Social, preferencialmente com atuação da proteção especial, que se responsabilize(m) pelas seguintes atribuições:

a) supervisão dos serviços de acolhimento

b) central de regulação de vagas

c) elaboração do estudo diagnóstico e do parecer técnico que fundamente a necessidade do afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar.
13. No mesmo prazo do item anterior, o COMPROMITENTE deverá elaborar fluxogramas operacionais de atendimento, notadamente em relação à atuação do Conselho Tutelar e da rede socioassistencial no que concerne ao direito à convivência familiar e comunitária, apresentando-os para apreciação do Ministério Público.

14. Caberá ao COMPROMITENTE criar a estratégia de operacionalização dos fluxos criados, apresentando-a ao Parquet, bem como implementá-la, no prazo de ________ dias.

15. Os serviços de acolhimento familiar e/ou institucional garantirão o acompanhamento da criança ou adolescente e sua família após o desligamento dos serviços de acolhimento, pelo prazo de, no mínimo, 06 (seis) meses, consoante as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente.

 
15.1. Esse acompanhamento deverá ser realizado através de acompanhamento psicossocial, visitas domiciliares, apoio financeiro, apoio material (cesta básica, medicamentos, etc), auxílio na busca de trabalho/renda, reuniões, grupos de discussão/apoio, entre outras possibilidades, e poderá ser executado por outros serviços referenciados na Secretaria de Assistência Social, desde que previamente definido no fluxograma operacional.

16. O COMPROMITENTE disponibilizará os serviços médicos, educacionais e socioassistencias disponíveis no município para atendimento prioritário das crianças e adolescentes acolhidas.

17. Para todas as obrigações contidas neste acordo cujo prazo não tenha sido especificado, fica definido o prazo de _____ dias, a ser contado da assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta. 

18. Fica o COMPROMITENTE OBRIGADO a prever nas Leis de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis Orçamentárias, se necessário, para este exercício e os seguintes, com submissão ao Poder Legislativo, caso indispensável, a execução das atividades adequadas ao cumprimento do presente ajustamento. Tal previsão deverá ser enquadrada em projeto/atividade orçamentário já existente, ou em novo projeto/atividade. Ainda, na Lei Orçamentária, deverá ser previsto o valor apropriado, de modo destacado e em moeda corrente nacional, à execução das atividades necessárias ao cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta.

19. Fica estabelecida a multa pessoal ao signatário deste acordo de R$ 500,00 (quinhentos reais), monetariamente atualizados pelo IGPM, por dia, para eventual descumprimento do contido no presente Termo de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e cíveis por atos de improbidade administrativa.

20. Os valores referentes à multa mencionada no item anterior será revertida ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de __________, nos termos no artigo 214 da Lei nº 8.069/90, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações. A multa estabelecida passará a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação ao representante legal do COMPROMITENTE, cessando apenas quando este comprovar, por escrito, que a implementou.

21. O não pagamento da multa implicará ainda em sua cobrança pelo Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice do INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples. 

22. Com a assinatura deste termo, fica suspenso o Procedimento Administrativo n.º _____, até o prazo final do cumprimento das obrigações aqui avençadas, comprometendo-se o Ministério Público a não adotar qualquer medida judicial, de natureza coletiva ou individual, de cunho civil, contra os compromitentes e seus representantes legais, ressalvada a hipótese de descumprimento das obrigações e dos prazos fixados.

23. Fica ciente o COMPROMITENTE de que este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial, na forma do art. 211, da Lei nº 8.069/90, art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 e do art. 585, VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem de acordo com as cláusulas retro transcritas, firmam o presente compromisso, para todos os efeitos legais, em XX (XXXXXXX) vias, na presença das testemunhas.”

O Município de ____________________________ e o réu foram devidamente recomendados administrativamente pelo Parquet a agirem em conformidade com a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 201, §5º, alínea “c”, do referido diploma estatutário (documento anexo), inclusive foram advertidos das conseqüências jurídicas em caso de descumprimento injustificado. 

Apesar desse todo caminhar preventivo e educativo, em prestígio ao princípio da autotutela que norteia a Administração Pública, objetivando oportunizar a revisão da inação ilegal instalada Prefeito Municipal, o Município de ___________________________ e o seu agente político, chefe do Poder Executivo, quedaram-se inadimplentes, por inoperância e ineficiência clara e inequívoca no exercício de suas relevantes funções públicas, violando assim o acordo extrajudicial firmado perante o Ministério Público.

Trata-se de atitude omissiva grave e desrespeitosa do Poder Público municipal, especialmente, do seu agente gestor, com a política de atendimento da criança e do adolescente, que avança sobretudo o campo da improbidade administrativa (art. 11, caput e inciso II, da Lei n.º 8.429/92) e do crime de responsabilidade (Dec.Lei 201/67, art. 1º, inciso XIV), este último, especificamente, a análise se dará em ação própria por motivo de foro com prerrogativa de função. 

A partir de todos os atos formais e oficiais, em especial, a recomendação administrativa e o termo de compromisso de ajustamento de conduta, não há como se admitir a alegação de desconhecimento do problema e a premente necessidade de solucioná-lo.

Como se depreende, o Sr. Prefeito Municipal omitiu-se injustificadamente no exercício da função, sobretudo em deixar de praticar imotivadamente ato de ofício acertado em TAC, formal e materialmente perfeito. 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

O descumprimento injustificado da legislação federal pelo Prefeito Municipal, notadamente depois de ajustada a sua conduta por meio de TAC para a devida observância e execução da Lei, é considerada conduta tão grave pelo ordenamento jurídico brasileiro, que foi tipificado como crime pelo legislador, consoante se observa no artigo 1º, inciso XIV, do Decreto n.° 201/67.

Pode, inclusive, dar ensejo à intervenção do Estado no Município, consoante disposto no artigo 35, inciso IV, da Constituição Federal.

O réu, no exercício do mandato de Prefeito Municipal, tinha (e continua tendo) o DEVER, pelos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade administrativa e da eficiência (artigo 37, caput, CF) de cumprir e mandar cumprir adequadamente o ordenamento jurídico constitucional e infraconstitucional ditado, comando cogente ao Município de _______________________ para efetivar, concretizar a Lei municipal dirigida a reordenar a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, visando oferecer estrutura adequada para o funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar.

Como se omitiu nessa missão legal e constitucional, e descumpriu específico Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, está o réu agora sendo impelido a fazer a sua obrigação por meio de ação de execução de obrigação de fazer, conforme se observa em petição inicial inclusa.

Agente público que é, assim considerado pelo artigo 2°, da Lei n.° 8.429/92, o réu omitiu-se no cumprimento das obrigações legais e contratualmente estabelecidas, prolongando os danos coletivos, sobretudo de ordem moral, a todos sociedade local, notadamente a nossas crianças e nossos adolescentes, e a seus respectivos familiares.

 


Neste sentido, leciona Wallace Paiva Martins Júnior:

“Exige-se comportamento doloso ou culposo do agente público, compreendidos esses conceitos, no âmbito civil corno a vontade de causar prejuízo agindo contra a lei e o influxo da negligência, da imprudência e da imperícia no trato dos negócios públicos.  Hugo Nigro Mazzilli assinala que ‘o dolo que se exige é o comum; é a vontade genérica de fazer o que a lei veda, ou não fazer o que a lei manda.  Não seria preciso que o administrador violasse um concurso ou uma licitação por motivos especiais (como para contratar parentes ou beneficiar amigos). O mero ato culposo também seria apto, na área civil, a determinar o dever de indenizar; mais ainda quando tenha havido comportamento voluntário, voltado a fazer conscientemente algo em contrariedade com a lei”

 (grifamos)

Esperava-se do réu, como chefe do Poder Executivo de _______________________, que desse cumprimento à Constituição Federal (art. 204, II, c.c art. 227, caput, e §7º, da CF), ao Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n.º 8.069/90, mais precisamente arts. 86, 87, inciso II, 88, incisos I, II, III, 136 e seguintes etc.), e ao Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta às exigências legais, dentro do prazo razoavelmente fixado e voluntariamente acordado por ele com o Ministério Público.

Não o fez, dentro, tampouco fora do prazo.

Evidente, pois, que deixou de praticar, indevidamente, ato de ofício, a configurar verdadeira omissão dos deveres de legalidade e lealdade às instituições, a constituir, ato de improbidade administrativa previsto no artigo 11, caput, da Lei n.° 8.429/92. 

Nessa vereda, nos ensinam Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias Rosa e Waldo Fazzio Júnior:

“Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, significa prevaricar.

“O agente público que, sem relevante razão de direito protrai ou se abstém de praticar ato que se lhe impõe por dever inserto em sua esfera de atribuições, realiza a figura do inciso II, desnecessária a intenção de obter vantagem pessoal ou proporcioná-la a outrem. É a letra da lei, embora, na prática, tal complemento ilícito se apresente com freqüência.”

E complementam os renomados autores:

 “A lei não reclama, para a constituição do ato de improbidade, que o agente público tenha por meta satisfazer interesse ou sentimento pessoal, como o reclama a lei penal (art. 319, do CP).
”

Em resumo, omitindo-se de forma voluntária e consciente, ou seja, deixando de cumprir os ordenamentos jurídicos impostos na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, praticou, de fato, ato de improbidade administrativa previsto no artigo 11, inciso II, da Lei n° 8.429/92.

Pela não observância da ordem legal e por atentar contra os princípios da Administração Pública, mister se faz a imposição ao réu das sanções do artigo 12, inciso III, da Lei n.° 8.429/92.

3. A DESNECESSIDADE DA NOTIFICAÇÃO PRÉVIA

Desnecessária a notificação prévia prevista no artigo 17, §§ 7° a 10, da Lei n.° 8.429/92, com a redação dada pela Medida Provisória n.° 2.225/01, pois esta não foi convertida em lei no prazo legal. Também não foi recepcionada pela Emenda Constitucional n.° 32/01, que acrescentou o disposto no artigo 62, inciso I, alínea “b” da Constituição Federal.

Observe-se que a Medida Provisória supracitada é de 04 de setembro de 2.001. Sete dias depois entrou vigor a Emenda Constitucional n.° 32/01, que trouxe nova redação ao dispositivo constitucional, vedando expressamente as Medidas Provisórias sobre as matérias de Direito Processual Civil (artigo 62, inciso 1, alínea “b” da Constituição Federal).

É sabido que, a Medida Provisória n.° 2.225/01 não foi convertida em seu interregno temporal e sem a respectiva conversão, perdeu a sua eficácia, não mais podendo sê-lo por força da vedação constitucional (art. 62, inciso I, alínea “b” da Constituição Federal)
.

4. DOS PEDIDOS

 


Diante do exposto, distribuída e autuada esta com a documentação anexa que a instrui, contendo ___ (____________) folhas, todas numeradas e rubricadas, na forma do artigo 283 do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência se digne a receber a inicial e ainda:

4.1. reconhecida a prática de ato de improbidade administrativa previsto no artigo 11, inciso II, da Lei n.° 8.429/92, condenar o réu aplicando-se as sanções dispostas no artigo 12, inciso III, da Lei n.° 8.429/92, combinado com o artigo 37, § 4°, da Constituição Federal;

4.2. ordenar a citação do réu para que, se quiser, apresentar resposta no prazo legal, sob pena de arcar com ônus da revelia;

4.3. autorizar ao Sr. Oficial de Justiça os benefícios do artigo 172 e §2° do Código de Processo Civil para a realização dos atos processuais;

4.4. na forma do artigo 17, § 3° da Lei n.° 8.429/92, intimar previamente a Fazenda Pública do Município de _________________________ para integrar a lide, caso assim entenda;

4.5. autorizar a produção de todo tipo de prova admissível no ordenamento jurídico (depoimento pessoal dos réus, testemunhal, documental, pericial, vistoria, inspeção judicial, etc.);

4.6. condenar o réu ao pagamento das custas e demais despesas processuais; 

4.7. dispensar o Ministério Público de Minas Gerais do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos (artigo 18 da Lei n.° 7.347/85 e artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor);

4.8. intimar pessoalmente o membro do Ministério Público de todos os atos e termos processuais;

4.9. determinar a extração de cópia destes autos e encaminhá-lo à Procuradoria Especializada em Crimes praticados por Prefeitos Municipais, com a finalidade de lá analisarem o crime de responsabilidade, previsto no artigo 201, inciso XIV, do Decreto n.° 201/67, em tese, praticado pelo réu, Sr. _______________________, Prefeito Municipal.

 


Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em cumprimento ao disposto no artigo 258 do Código de Processo Civil.

 


______________________, ___ de ___________ de 20__.

Promotor de Justiça

� Para organizar a distribuição de crianças e adolescentes por quarto, recomenda-se que sejam observados os seguintes aspectos: “idade, sexo, se há grupo de irmãos ou com outros vínculos parentescos, dentre outros. Salvo situações de grupos familiares, crianças e adolescentes devem ocupar quartos separados e, no caso de adolescentes, apenas os do mesmo sexo devem dividir um mesmo quarto. A distribuição por quartos deverá observar, ainda, a afinidade construída espontaneamente entre os pares” (BRASIL, p.11, 2008).


� Deverão ser executados de acordo com todas as especificações constantes da NBR 9050/ABNT, dentre elas: deve ser prevista uma iluminação intensa e eficaz; não devem ser utilizados revestimentos que produzam brilhos e reflexos para evitar desorientação visual; devem prever, no mínimo, um vaso sanitário para cada seis usuários; as portas dos compartimentos internos dos sanitários, deverão ser colocadas de modo a deixar vãos livres de 0,20m na parte inferior; as barras de apoio deverão ser, preferencialmente, em cores contrastantes com a parede para fácil e rápida identificação e uso (BRASIL, p. 46, 2008). 





� Recomenda-se que esse espaço e o da sala dos técnicos funcionem em edificação/localização separada da área de moradia das crianças (BRASIL, 2008).


� A defesa dos interesses difusos em juízo. São Paulo: Saraiva, 7ª Edição. p. 162;





� Probidade administrativa. S Paulo: Saraiva, 2006. p. 246.





� Improbidade administrativa. S Paulo: Atlas, 1999: p. 126.





� Nesse sentido: Agr. inst. 323.340-5/5-00 — Campinas,j. 29.04.2004, Rel. Des, Xavier de Aquino.








